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(Período 2022-2023)

(Reunião ordinária do CIDI, 13 de junho de 2023)

INSTALAÇÃO E ELEIÇÃO DAS AUTORIDADES DA CAM
A Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) foi constituída mediante a resolução denominada “Fortalecimento do tema migratório na OEA: Constituição da Comissão de Assuntos Migratórios”, aprovada em 2012. 
Para o período atual, a Comissão de Assuntos Migratórios foi instalada durante a reunião ordinária do CIDI realizada em 13 de dezembro de 2022, data em que fui eleita presidente da Comissão.
A eleição da Vice-Presidência da CAM foi realizada durante a primeira reunião da CAM, de 2 de fevereiro de 2023, sendo eleita a Senhora Wendy Yaneth Acevedo Castillo, Representante Suplente de El Salvador.
I. ATIVIDADES REALIZADAS PELA CAM: PERÍODO 2023
Em reunião realizada em 2 de fevereiro de 2023, foi aprovado o Plano de Trabalho para o período em questão (Documento CIDI/CAM/doc.121/23 rev. 2- English - Español). Este plano teve por objetivo, em aplicação dos mandatos da organização, abordar os temas migratórios de forma multidimensional, com um enfoque de direitos e com perspectiva de gênero, procurando destacar as iniciativas multilaterais de diálogo e cooperação.
As atividades contempladas nesse Plano de Trabalho foram implementadas em quatro sessões temáticas realizadas antes da Assembleia Geral (21 a 23 de junho de 2023), da seguinte maneira: 
A primeira Sessão Temática desenvolveu o tema “Mecanismos mais efetivos para garantir o pleno exercício dos direitos da infância migrante: sistemas de proteção dos direitos humanos da infância migrante - os esforços realizados no âmbito regional para melhorar o marco de proteção das crianças e adolescentes migrantes conforme o interesse superior da infância; assim como sua relação com o enfoque diferenciado nos processos de atenção de crianças e adolescentes migrantes” em cumprimento dos mandatos da AG/RES. 2967 (LI-O/21), parágrafos resolutivos 50, 51 e 73, e AG/RES. 2988 (LII-O/22), parágrafos resolutivos 48 e 49.
Para esse fim, contou-se com a participação do UNICEF, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, do Programa de Migração e Asilo do Centro de Direitos Humanos da Universidade Nacional de Lanús e do centro de estudos Diálogo Interamericano. As comunicações abordaram os âmbitos de aplicação do Parecer Consultivo 21 da CIDH sobre infância migrante, os princípios de responsabilidade compartilhada, o interesse superior da criança e o direito à reunificação de crianças e adolescentes migrantes acompanhados e desacompanhados. Igualmente, expôs-se a necessidade de desenvolver soluções regionais baseadas no multilateralismo, propiciando a cooperação para abordar os desafios da mobilidade humana e a proteção especial que se deve a crianças e adolescentes independentemente de sua situação migratória. Igualmente, enfatizou-se a importância do desenvolvimento de protocolos de proteção efetiva por parte dos Estados e dos sistemas de infância, do intercâmbio de boas práticas e do fortalecimento do diálogo interno e coordenação com autoridades nacionais para ter mais informações sobre a eficácia dos mecanismos de proteção da infância migrante com base no interesse superior das crianças e adolescentes.
A segunda sessão temática, conforme estabelecido na resolução AG/RES. 2988 (LII-O/22), “Promovendo Iniciativas Hemisféricas em Matéria de Desenvolvimento Integral: Promoção da Resiliência”, parágrafos resolutivos 14, v-45-47-52-53, e na resolução AG/RES. 2992 (LII-O/22), “Situação da Segurança Alimentar e Nutricional nas Américas”, parágrafos resolutivos 1-2-3, abordou “A gestão humanitária da migração e das fronteiras:  Corredores humanitários e estabilização dos migrantes dentro do princípio da livre mobilidade das pessoas. Situação de mobilidade humana na região do Darién e América Central: a insegurança alimentar, a exposição de migrantes a perigos naturais, a migração transcontinental e as consequências dos conflitos e deslocamentos forçados.” 
Nessa sessão, que contou com a participação de representantes da Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento (PADF), do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR) nas Américas, da Organização Internacional para as Migrações (OIM) e do Programa Casa Refugiados A.C. em representação da sociedade civil, expuseram-se os aumentos dos fluxos migratórios extra e intercontinentais tanto em trânsito como em retorno, e os perigos que os migrantes e refugiados enfrentam quando cruzam as rotas mencionadas. Igualmente, dada sua condição de vulnerabilidade, enfatizou-se a promoção e proteção dos direitos humanos de migrantes e refugiadas, bem como a importância da aplicação de instrumentos como a Declaração de Los Angeles sobre Migração e Proteção e o Pacto Mundial para uma Migração Segura, Ordenada e Regular. Expuseram-se também as atividades das organizações que oferecem serviços de apoio humanitário para os migrantes nas fronteiras. Adicionalmente, ressaltou-se a importância de fortalecer a cooperação transnacional para identificar as pessoas migrantes desaparecidas nestas rotas e aludiu-se ao impacto no meio ambiente causado pelo aumento dos movimentos migratórios nestas áreas de trânsito que são também reservas de recursos naturais.
Em cumprimento dos mandatos da AG/RES. 2967 (LI-O/21), parágrafos resolutivos 47, 53 e 55 a 57, e da AG/RES. 2988 (LII-O/22), parágrafos resolutivos 54 a 56, 58 e 59, especialmente o mandato de reconhecer o trabalho dos mecanismos e processos consultivos regionais existentes e promover um espaço de diálogo entre estes mecanismos e processos, foi realizada a reunião anual sobre Governança Migratória e Mecanismos e Processos Internacionais e Regionais em Matéria de Migração, do ponto de vista do desenvolvimento de uma abordagem integral e hemisférica para o fortalecimento da cooperação regional.
Nessa reunião expôs-se o trabalho das diferentes instâncias internacionais e regionais correspondentes à migração, tais como a Conferência Sul-Americana sobre Migrações, a Conferência Regional sobre Migração, a Declaração de Los Angeles, o Marco Integral Regional para a Proteção e Soluções (MIRPS), o Diálogo Internacional sobre as Migrações e a ação nessa matéria realizada pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento na região do Caribe. As recomendações feitas aos Estados membros durante esta reunião ressaltaram a necessidade de continuar fortalecendo a coordenação e cooperação com estas instâncias e entre os países para facilitar a identificação de ações conjuntas que permitam cumprir os objetivos da Agenda 2030, e a expansão de programas bem-sucedidos para migrantes, assim como a importância da abordagem multilateral na implementação de soluções que aliviem as problemáticas dos migrantes e seu impacto nos países de destino, trânsito, acolhida e retorno. Também se assinalou o estabelecimento de quadros de ação para facilitar a resposta rápida a eventos como os desastres naturais e os efeitos da mudança climática. Finalmente, ressaltou-se a relevância do diálogo sobre migração aberto aos países, à sociedade civil, à academia, ao setor privado, às pessoas migrantes e a outros atores interessados para analisar os diferentes fatores da migração e a compreensão de boas práticas, dada a importância de ser inclusivo em cada etapa do planejamento e da execução da governança migratória. Em suma, ofereceu-se um panorama das oportunidades para fortalecer a coordenação e a cooperação entre os processos regionais de modo a facilitar, através da disseminação das recomendações dos diferentes processos consultivos, a identificação de ações conjuntas para o fortalecimento, a coerência e consistência das políticas de governabilidade e migração, assim como a colaboração com a sociedade civil e a academia.
A última reunião da Comissão se concentrou no tema: “Abordagem do ponto de vista dos direitos econômicos dos migrantes - Apoio à integração e rotas de empregabilidade para as pessoas migrantes em colaboração com a OIT”, em cumprimento da resolução AG/RES. 2967 (LI-O/21), parágrafos resolutivos 47-53, e da AG/RES. 2988 (LII-O/22), “Promovendo Iniciatvas Hemisféricas em Matéria de Desenvolvimento Integral: Promoção da Resiliência”, parágrafos resolutivos v-54. A reunião contou com a participação de representantes da Organização Internacional do Trabalho (OIT), do Ministério de Inclusão, Segurança Social e Migrações da Espanha e da Divisão de Meios de Vida e Inclusão Econômica do Escritório Regional do ACNUR para as Américas.  

Visibilizaram-se as ações para impulsionar a integração socioeconômica das pessoas migrantes e refugiadas, a partir de uma visão estratégica e colaborativa entre os Estados, o setor privado e os organismos internacionais. Aprofundou-se o exame dos recursos técnicos e financeiros que esta tarefa demanda, os desafios e soluções das iniciativas impulsionadas na região e as boas práticas adotadas pelos Estados.
Finalmente, quero destacar que as Notas Conceituais compartilhadas com as delegações e elaboradas por esta Presidência com o apoio da Secretaria Técnica, assim como as apresentações feitas pelos destacados oradores que participaram das sessões são uma enriquecedora fonte de informação sobre a situação de cada uma das temáticas migratórias tratadas durante este período. 
Finalmente, no âmbito da CAM, como órgão subsidiário do CIDI, acolheu-se o acordo sobre renovação de resoluções e mandatos encomendados ao Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral não implementados no período 2022-2023, e, portanto, não exigiu sessões para negociar novos mandatos a serem apresentados à Assembleia Geral em seu quinquagésimo terceiro período ordinário de sessões. 
II. AGRADECIMENTOS
A Presidência quer aproveitar esta ocasião para agradecer o apoio oferecido pela Vice-Presidente da CAM, Wendy Yaneth Acevedo Castillo, Representante Suplente de El Salvador, e a cada uma das delegações dos Estados membros por sua valiosa participação durante as atividades estabelecidas no Plano de Trabalho da CAM do período deste relatório. 
Além disso, agradece de maneira muito especial à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e ao Departamento de Inclusão Social da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, que atuam como Secretaria e Secretaria Técnica da CAM:  Betilde Muñoz-Pogossian, Claudia González, Sarah Meneses e Vanessa Salazar, da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, e Sandra Burns e Estela Díaz, da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral por seu indispensável, comprometido e profissional apoio à Comissão de Assuntos Migratórios durante o período correspondente ao primeiro semestre de 2023.
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